
REFORMA TRIBUTÁRIA: AMIG reúne prefeitos de cidades mineradoras
e propõe soluções à extinção do ICMS

A proposta da reforma tributária que tramita no Congresso Nacional vai provocar grande
prejuízo aos municípios mineradores e aos municípios afetados pela atividade mineral, por
causa da extinção da cobrança do ICMS. Esse foi o grande consenso entre os prefeitos e
debatedores presentes ao 1º Fórum Municipal para o Desenvolvimento Mineral, realizado na
última sexta-feira (24), na sede da AMIG (Associação dos Municípios Mineradora de Minas
Gerais e do Brasil), em Belo Horizonte (MG).

O evento reuniu prefeitos e representantes de 47 prefeituras associadas à entidade,
para tratar de dois temas: “Os impactos negativos da reforma tributária sobre municípios
mineradores ou afetados pela mineração”; e “Os prejuízos que a lei Kandir provoca, há quase
20 anos, aos estados e municípios mineradores” (por causa da desoneração sobre a
atividade mineral).

A consultora tributária da AMIG, Rosiane Seabra, conduziu o debate com a participação de
especialistas do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional – Cedeplar –, da
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Os professores Ricardo Machado Ruiz e Aline
Magalhães da Faculdade de Economia da UFMG, apresentaram um estudo inédito,
desenvolvido pela instituição, segundo o qual a reforma tributária continuará a beneficiar as
perdas de arrecadação dos municípios mineradores, sem qualquer alteração da Lei Kandir.

Prejuízos da reforma tributária

Na visão da maioria dos debatedores, a extinção da cobrança do ICMS contida na proposta
de reforma tributária que tramita no Congresso vai provocar grande prejuízo aos municípios
mineradores – caso seja aprovada do jeito que está. De acordo com Waldir Salvador, ex-
presidente e atual consultor da entidade, os municípios terão um prejuízo de até dois terços
em relação ao que recebem hoje.

“Para isso, nós vamos propor aos deputados que se modifique parte do critério de
distribuição do IVA [Imposto sobre Valor Agregado ], que hoje é por população”, explicou
Salvador. “Se for por isso nós estamos perdidos, vamos privilegiar os grandes centros em vez
de privilegiar os grandes produtores, porque o VAF [Valor Adicionado Fiscal], a realidade é
que o VAF foi criado como uma resposta, como uma retribuição ao dinamismo de uma



REFORMA TRIBUTÁRIA: AMIG reúne prefeitos de cidades mineradoras
e propõe soluções à extinção do ICMS

economia”, observou.

“Economia municipal. Quanto mais empresas você leva para o município; quanto mais
produção de ICMS você tem, você tem uma participação naquilo; que é proporcional”,
detalhou o consultor da AMIG, acrescentando: “É como se fosse uma comissão que os
municípios têm na distribuição do CMS, já que eles contribuem tanto – para o Estado e para o
país”.

Waldir Salvador, consultor e ex-presidente da AMIG

“Que interesse vai ter, que incentivo que vão ter, os municípios para atraírem negócios para
as suas cidades, ou no caso das mineradoras, para ter uma atividade tão impactante nos
seus territórios, se eles não podem ter retorno de ICMS para eles?”, indagou Valdir Salvador,
que já foi prefeito de Itabirito (um dos municípios que mais produzem minérios no país. “É
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um absurdo, fica até um questionamento, até onde vale a pena ter mineração no seu
território”, lamentou.

Ao longo da reunião, a maioria dos presentes manifestou-se a favor de que seja proposto aos
deputados que o critério seja dividido: uma parte seja remunerada aos municípios pela
distribuição pela quantidade de população contida no município, e uma outra parte siga os
mesmos critérios do VAF. “Ou seja: é justo que quem mais produz tem que ter uma
participação maior sobre os resultados da produção”, afirmou um dos técnicos da AMIG,
responsável pela explanação.

Lei Kandir

A segunda parte do 1º Fórum Municipal da Economia Mineral tratou do que os organizadores
chamam de ”prejuízos que a lei Kandir dá aos estados e municípios mineradores”. O
presidente da AMIG, prefeito de Conceição do Mato Dentro (MG), José Fernando Aparecido de
Oliveira, lembrou que a desoneração feita há quase 20 anos para atividade mineral e, por ser
uma atividade exaurível, “com o passar do tempo vai acabar e que a gente esperava que
fosse contemplada agora na reforma tributária, com o IVA para bens minerais exportados”.

“Quando a gente fala bens minerais é porque nós não estamos querendo que coloque uma
taxa de exportação para qualquer produto brasileiro, não é esse o caso de quem tem
condição de vender aquele mesmo produto, porque eternamente quem produz carro e
vende, quem produz safra agrícola e vende, etc, e não é o caso da mineração, porque ela a
cada dia ela está mais próxima da sua exaustão, então para bens minerais não renováveis a
gente tem certeza que o Congresso deveria fazer isso”, observou.

Trabalho junto a parlamentares

Ao final da reunião, José Fernando afirmou que a AMIG vai contatar os deputados senadores
dos estados mineradores para que busquem resolver ou pelo menos reduzir o problema. “O
estudo desenvolvido em parceria com a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)
demonstra que a mineração brasileira é extremamente competitiva, comparada a outros
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países que produzem minérios, especialmente minério de ferro e ouro”, afirmou o prefeito de
Conceição do Mato Dentro.

“A mineração brasileira não perderia em nada a sua competitividade e seria uma maneira de
compensar os municípios e os estados que são prejudicados há tantos anos pela lei”,
concluiu o gestor.

Fonte: Brasil 61
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